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PARECER JURIDICO 
 
 

REFERÊNCIA: Inexigibilidade de Licitação nº 022/2022-INEX 
 
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 
 

OBJETO: Contratação artística de Show do TRIO PARADADURA, com 
contratação direta por exclusividade com a empresa “FUSCÃO PRETO SHOWS E 

PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA”, com duração de 01:45 (uma hora e quarenta 
e cinco minutos), na festa de aniversário do Município de Brasil Novo/PA. 
 

Consta no processo, PBS – Pedido de Bens e Serviços devidamente autorizado, 

justificativa, documentação da empresa e sócio administrador, documentação dos 

artistas, declaração exclusividade firmada pelos artistas comprovando que a empresa 

FUSCÃO PRETO SHOWS E PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA detém a exclusividade 

de representação, vendas de shows, e exclusividade comercial do TRIO PARADA 

DURA, verificação da existência de recursos orçamentário, Termo de Autorização 

para abertura de Processo de inexigibilidade, portaria de nomeação da CPL, 

autuação do processo, dentre outros documentos de praxe. 

 
  

É o relatório. 
 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
Inicialmente, registre-se que os pronunciamentos desta Assessoria Jurídica, 

nos processos de Consulta, são confeccionados sempre em tese, razão pela qual não 

nos cabe analisar e opinar diante do caso concreto apresentado.  

 

No caso de o Gestor, excepcionalmente, optar pela contratação dos serviços de 

Shows Artísticos, por exemplo, deve o mesmo, nos autos do respectivo processo 

administrativo, motivar a sua escolha, demonstrando, exemplificativamente, através 

de análises técnicas e econômicas, a necessidade e viabilidade da medida.  

 

O princípio da licitação significa que essas contratações ficam sujeitas, como 

regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas para a 

Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de realização dos 

princípios da moralidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais 
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contratantes com o Poder Público. É hoje um princípio constitucional, nos precisos 

termos do art. 37, XXI, da Constituição, in verbis:  

  
 "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações”.  

  

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administração 

Pública deve pautar-se na conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse 

público e na disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 

dentre outros. 

 

O art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvados os casos 

especificados na legislação. O texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que 

firma o princípio da licitação, prevê a possibilidade legal de exceções, ou seja, 

autoriza que a legislação especifique casos para os quais o princípio fica afastado, 

como são as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  

 

Se o princípio é constitucional, a exceção a ele, para ser válida, tem que ter 

também previsão constitucional. Essa cláusula excepcional é que dá fundamento 

constitucional as hipóteses, previstas em lei (Lei 8.666, de 1993), de licitação 

dispensada, de licitação dispensável e as de inexigibilidade de licitação. 

 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 

regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. No caso em tela 

trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 25, inciso III da 

Lei nº. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a Inexigibilidade de 

licitação: 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 

especial: 

 
    (...) 
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III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 
 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro1, esclarece que:  

  
“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a 
licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida 
na competência discricionária da Administração. Nos casos de 
inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só 

existe um objeto ou uma pessoa que atenda às necessidades da 
Administração; a licitação é, portanto, inviável.” 

 

Para todos os efeitos, constitui sempre uma obrigação “intuitu personae em 

razão das qualidades pessoais que é exatamente o que fundamenta a Lei das 

Licitações nos casos de inexigibilidade de licitação”, como bem descreveu o Ministro 

Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), ao analisar o Inquérito 2482-Minas 

Gerais/MG, que nos permitimos transcreve parte da ementa do Acórdão decorrente 

do julgamento:  

  
In casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de 
Diretor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, teria 
solicitado, mediante ofício ao Departamento de Controle e 
Licitações, a contratação de bandas musicais ante a necessidade de 
apresentação de grande quantidade de bandas e grupos de shows 

musicais na época carnavalesca, sendo certo que no Diário Oficial 
foi publicada a ratificação das conclusões da Procuradoria Jurídica, 
assentando a inexigibilidade de licitação, o que evidencia a 
ausência do elemento subjetivo do tipo no caso sub judice, tanto 
mais porque, na área musical, as obrigações são sempre contraídas 
intuitu personae, em razão das qualidades pessoais do artista, que 

é exatamente o que fundamenta os casos de inexigibilidade na Lei 
de Licitações – Lei nº 8.666/93 

 
 

CONCLUSÃO 
 
Ante o exposto, opino favoravelmente ao pleito solicitado. 
 
 

É o parecer, salvo melhor juízo. 
 

Brasil Novo-PA, 22 de setembro de 2022. 
 
 
 
 

Júnior Luiz da Cunha 
OAB/PA 15432 

Assessor Jurídico 
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